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RecoNHECE DE UTILIDADE PÚBLICA à
Assocração—COMUNITÁRIA RURAL—DO

AtAGADIÇO — ASCORA, Do MuNICÍPIO DE

PomBAL-PB.

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública à
Associação Comunitária Rural do Alagadico - ASCORA, no Município
de Pombal-PB.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A Associação Comunitária de Alagadiço - ASCORA, do
Município de Pombal-PB, fundada em 18 de outubro del987, tem por
finalidade proporcionar a melhoria de convívio entre os habitantes
da comunidade através da integração de seus moradores,
conscientizar a comunidade de suas potencialidades, colaborar com
os poderes públicos na iniciativa de interesse coletivo, promover
o desenvolvimento em todos os setores da comunidade e das
circunvizinhas, e orientar as pessoas para o desenvolvimento
rural.

Nada mais justo,
projeto iniciado por bolsi.
de Pombal, que hoje

res, do que hoje reconhecer o
las dol Projeto RONDON, Sítio Alagadiço

de dúvidas merece nosso

ASCORA, para oO Bra: cendo o meu/ reconhecimento e de todos
nesta casa. h
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Associação Comunitária Rural do Alagadiço
Funadada em 13-10-1987

CNPJ: 11.984.838/0001-83 - CEP: 58.840-000 - Pombal - PB.

REQUERIMENTO

Exmº Sr. Deputado Estadual
Dr. Ruy Carneiro
Assembléia Legislativa do Estado PB.

Viemos através deste, encaminhar a V. Excia. cópia doEstatuto e demais documentos da Associação Comunitária Rural de Alagadiço— ASCORA, Entidade essa que vemprestando inúmeros e relevantes serviçosa essa Comunidade. Onde podemos comprovar através dos seus anais.
Assim sendo, solicitamos de V. Excia, que os mesmos sejamapresentados em sessão desta casa legislativa, para reconhecimento deutilidade pública a nível estadual.

Nestes termos,
Pedimos deferimento.

Pombal Pb, 09 de Dezembro de 2002.

VÁ / 1)- PF. OI ACA Loo EeeJe Yano,
FRA! SCO PEREIRA DE ALMEIDA

(Presidente em exercício)

Rec. Utilidade Pública Lei nº 655/89 de 24/05/89 Poder Executivo Municipal de Pombal-PE
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CAPÍTULO 1
DA:DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE, FORO E FINS:
Artigo 1º - A Associação Comunitária Rural de Alagadiço, fundada
em 18 de utubro de 1987, com sede em Alagadiço, Município de"!
Pombal, Estado da Paraiba e foro jurídico na comarca de Pombal -
PB.

Artigo 2º - A Associação Comunitária Rural de Alagadiço tem por
finalidades:

I- Reunir pessoas da comunidade para tratar de assun
tos comuns; :

II- Propofcionar a melhoria do convívio êntre os habi
S tantes da comunidade através da integração de

seus moradores)
111genti zor a comunidade de suas potencialida-'

a

EXE
ártigo 3º - Compete à Associação Comunitária Rural de Alagadiço:

I- Apresentar aos poderes públicos sugestões visando
o bem da comunidade;

PE Integrar sua ação com 2 de outros órgãos e insti-
tuições empenhadas no desenvolvimento do meio ru-

RSeh ral;
Lú III- Estabelecer sistema adequado de controle na apli-nó ANNA AAA



“DA ASSEMBLÉIA GERAL: ue

'
. SEDIAIV- Colaborar para a contínua e crescente integração co: =

os poderes públicos, órgãos e entidades que vilsam
desenvolvimento rural; em

V- Avaliar isoladamente ou em conjunto com outros órgãos
e entidades, os resultados alcançados na execução'!'"'
das atividades desenvolvidas nas comunidades;

VI- Divulgar seus objetivos e realizações.
Artigo 42 — O prazo de duração da Associação Comunitária xural de

Alagadiço éiádeterminado e o número de sócios & ilimi-
tado.

CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS SOCIAIS:

Artigo 52 - A Associação Comunitária Rural de Alagadiço terá
seguintes órgãos sociais:

os

— Assembléia Geral:
iretoria;

—- Comitê

GAPÍTULO III cao
vo”eaeArtigo 6º — A Assembléiz Geral, adftra

amasei qo ãotuto é órgão soberano dedezs6et
composta de todos os membros de seu quadro social.

Jantigo 7º = A Assembléia Geral reunirá-se-Ã ordinariamente ou ex-'
traordináriamente, por convocação da diretoria, sempre
que se fizer necessário.

Artigo 8º —- As deliberações da Assembléia são tomadas por maioria'
de votos secretos, no mpíÍnimo.a metade mais um, dos as-
sociados presentes. Í

Artigo 9º -— À Assembléia Geral ordinária compete privativamente:
I- Aprovar a prestação de contas da Diretoria;

TI- Pronunciar-se sobre O relatório anual de atividades;
III- Decidir sobre O programa de atividades, o&Artigo 10º2- À Assembléis Geral extraordinária compete:

f*I- Emender ou rever o presente estatuto;



fáscios

Seus direitos.
puTÊÉ

of
ceníco e "
gordo cú?!

A Dirvetonia«eoffãa
Secret áripatrádou, fes a Sco1N1dos entre os pró-ti*os adaE TabeltoPrios assoetadoS!”
Os membros da Diretoria SãÁrtigo 12º os pelo voto secre-o to da Assenbléia Geral, com mandato de um ano e.po-'
dendo ser reeleito,

Artigo 13º - A diretoria reunirá-se-á ordinariamente pelo menos''
uma vez por mês, e extraordináriamente, sempre que O

Presidente ou dois de seus membros a convocarem,
7 A diretoria não correspondendo aos interesses da As-

sociação será afastada Por decisão da Assembléia e
Por maioria de votos secretos.

— Compete à Diretoria:
1- Cumprir e fazer cumprir deliberações dos Estatu-"'
tos e da Assembléia Geral;

II- Zelar pela execução do programa anual de ativida-
des;

III- Convocar a Assembléia Geral,
Artigo 16º - Compete ao Presidente:

I- Dirigir e orientar a Assagiação em todos os fins;
TI= Determinar as despesas e pagamentos autorizados''

so Pela Assembléia;
s

1II- Representar a Assac&áção em juízo ou fora dele't'
nos âmbitos municipais, estadúais e federais etJunto 2 estabelecimentos bancários; movimentart't"'
Suas verbas como, tesoureiro;

1V- Assinar junto com o tesoureiro todos os documen-'
tos que envolvem responsabilidades financeiras;

V= Presidir as reunidas e conventos



xo) Lido
z 134/03o,

cunprimentô das deliberações dos órgãos secrais 130%
VII- Divulgar junto às comunidades rurais e sede “ãoE «

Pio, os resultados dos trabalhos realizados;
VIII= Solucionar casos de urgência, submetendo-os, em” segui-

da, à aprovação da Diretoria;
IX- Convocar as reuniões do :comitê;

X- Assinar com o Secretário, a correspondência de
cao.

aetioo 1982: São atribuição do vice-presidenter
E- Conservar, digo, Substituir o presidente em seus empe-

dimentos ou ausencias temporafias;
I1- Auxiliar O ipresidente nas funções em que solicítar a '

cooperação;
I1I- Ajudar em todas as atividades promocionais da Associa-

se: ção,
Artigo 1821: Compete ao Secretário:

I- Conservar em dia a correspondencia da Associação;
II- Atualizar O registro da Associação (dos associados);

III- Informar 3 tesouraria a admissão dos novos associados;
IV- Assistir às reuniões da diretoria lavrando e fazendo

LAVRAR atas;
V- Providenciar as carteiras dos associados;

VI= Assinar com o Presidente documentos e correspondências
da associação;

VII- Ter sob sua guarda, devidamente organizados, os livros
de atas e arquivos,

Cartigo 19º - Compete ao Tesoureiro:
I- Arrecadar em dia as contribuições dos associados;

II= ResponsabiHBanse pelo patrimônio social da Associação
TIL> Assino, encidngúntaênce com o Presidente todos os docu-"

vor dânpitesponsabi Ped, des financeiras.
ut SS

Ése de O7(seVed membros efetivos, eleitoSs



Beneméritos, aqueles que são eleitos pela Assembléia Ge-"'ral, mediante seus relevantes Serviços prestados à Asso-'ciação;
TV- Contribuíntes, são as entidades os órgãos que contribuam*iretamente ou através dos poderes Públicos, com recursosfinanceiros ou técnicos, visando realizações dentro—dasfinalidades da ASSOCÍação;

tigo 23º = somente os membro&inants res terão direito à voto atívo,OU passivo, nas Assembléias Gerais,
NxÇO Os sócios da Associação não respondem pessoalmente Pelas

i obrigações contraídas em nome da entidade,tigo 24º - são direttos dos associados fundadores e efetivos:T- Votar e ser votado;
TI- Participar das Assemblêias Gerais e apresentar opiniões;III Receber carteiras de sócios;
IV= Ser informado dos benefícios da: associação;V- Reclamar quando se ackar prejudicado em seus direitos,Higo 252 - são obrigações dos associados: fundadores e efetivosT+ Conservar o bom nome da associação;TI- Contribuír mensalmente com importância determinada PelaAssembléia Geral;

TIII- Comparacer às reuniões ordinárias e/ou extraoddinárias,'quando convocado;
IV= PDantíndnass 4. à



OárítuLo - vi
ão PATRIMÔNIO E RECEITAS

Artigo 2691 O patrimônio da Asso
bens que adquirir.
ros, auxílios, subvenções, legados é ourtos que *

lhes forem destinados -pelos membros mantedores e

ação do Presidente € Tesoureiro, após +

ção da necessidade de despesas.
encente 2 Associação poderá ser 41ou por qualquer título Passado, sem vex-

Évsar autoraHcão da Assembl&ia Geral Extraordiária convodNida para este fim, a qual será deliteSo

be RANSITORIAIS
Artigo 308: O mandato de todos os menhros dos órgãos sócios é

inteiramente gratuítos,
Artigê 3191 A Associação existirêá até que fique reduzido a fú

mero inferdor a 10 (Dez) associedos.
A Associação Comunitária Rural de Alegadiço recePerf orientação da EMATER-PB Sempre que necessá-'rio.

Artigo 32913

Artigo 339: O dinheiro arrecadado Pela associação será rever-tido em obras que beneficiem as famílias associa-das.
Artigo 342: Em casos de fissoluçõo- danassociação, os seusbens patrimoniais passarão Para uma entidade de'fins comunitários indicados pela Assembléia Geral.Este Estatuto enfixaraem, vigor na data de sua Ppu-blicação, revogando-se as disposições

rio.

Artigo 352:

em contrá-'
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3-1.3.I1-Remuneração de Serviços Pessoais.....Cz$—540.000,003-1. 3,2-Owtros Serviços e Incargos.s.12e.122.0ZS—300.000,00
3-2.0.0-TRANSTERSNCIAS CORRENTES
3-2. 5.0-Transferências a Pessoas
3.2.5, I-InativoS.eice. «.Cz$—T00.000;003.2.5,2-Ponsionistam.... «.Cz8 ..460,000,003.2.5. 3-Salário-Faílin ..Czd—54.000,003.2.8. 0-Contribuições 2/Formação do Patrimô —

nio do Servidor Público-PASEP..... “..CrS 500.000,00

6.240.000,00
5.000, 000,00

2.500.000,00

2.000.000,00

500.000,00
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ESTADODAPARAÍBA

Câmara Municipal de Pombal
(CASA AVELINO DE QUEIROGA CAVALCANTI)

Projeto de Lei nº

Reconheço de Utilidade Pública a
Associação Comunitária Rural de!

Alegaiiço deste Munioípia de Pom
PAlFB,

; Heconhóde de Utilidade Pública a AS à

1. ural de Alagadiço, com sede na Comunidade!

ão doe Pontal) Estado da Paraíba.
wROVOgamida da disposições em contrário,

S de 5 Ra TC Gutraid me vioo na ceta de ”

das Sessões da Cfmara Municipal de Pombal, *

&
os
a

pensffoion oferesidos pelo Fodév;PábIACOs se faz necessário *

NA o AA



= Votação, &:

PDO Énu//, Avrevado TA Votos naXE eATUA votação, Sexo qo PETIde 19



É] ESTADODAPARAIDA

ara Municipal de Pombal
:

SA AVELINO DE
QUSIROGA,CAYALC ANT) ão ttéria mi: é no

gu 20 do ontutro do 1,987, tem por finaliandes, proporcionar a oaelharia do convívio entre aa habitantes da Comunidade através ds +

integração de asus moradores, conscientizar a comantendo de suas poà  tentalicados, Colaborar soh dê Foderas Fitllicos na iniciativa de +
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amemdo portos oa
== Votação, Senão do dia PL ae
ae 1989

Axo,
Ó1x3re por UND
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Tahdh Becas 04/02
-

o alo deAbe, 2
de 19£astoa5 Prefeitura

LEI Nº 655/89 DE 24 DE MAIO DE 1989

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSO

CIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL DE ALAGADIÇO

DESTE MUNICÍPIO DE POMBAL (FB),

O Prefeito Municipal de Pombal, Estado de Paraíbe ,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguin
te Lei:

Art. 1º —- Reconhece de utilidade pública a As
sociação Comunitária Rural de Alagediço, com sede na Comunidade!
Alagadiço, deste município de Fombal, Estado da Paraíva,

Art. 22 —- Revogam-se as disposições em contrá
rio,

Art. 32 —- Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pombal, Estado
da Paraíba, em 14 de maio de 1989,

snenseimo SOBINHO PTN
“ PREFEITO MUNICIPAL —

Le,
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: :
centífico e dou té. 3º

Ministério da Fazenda . fiereo or

Secretaria da Receita Federal .
Era testam

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, o)

icando-a
e corserfciafica:

ins! que Cor
da verdade.

7 Te Taverho POSTESContribuinte,
:

To Tabelho P!

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie,
SRF a sua atualização cadastral.

Tabelião É
+ ENE 2056.

+PENSA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICAEr COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO|5aTA DE ABERTURA[EE E TISERA: ETOME EUPRESARIAL
ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA RURAL DE ALAGADICO

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOVE DE FANTASIA

TA ATMOADE ESONDMIER PRINCIPAL
tividades associativas ne

TO0150 E DESCRIÇÃO DR TATUREEA JURÍDICA,
3028 - ASSOCIAÇÃO.

TBaRADOURo TER=) [ecwuEvENTOFAZ ALAGADICO sa
E ENTToaTATO Tomo FTEa EE TE ETo ASTRA

PRTRDRETUAÇÃO CRORSTRAL

ETTAÇÃO FerEcAL ETTA
Aprovado pela Instrução Normativa SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.

Emitido no dia 09/12/2002 às 10:12:33 (data e hora de Brasília).



Preenchido

Pela

Repartição

C

Prefeitura Municipal de Pombal-PB
DEPARTAMENTODE FINANÇAS
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

CERTIDÃO
Certifico, à requerimento da parte interessada que ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL

DOALAGADIÇO - CNPJ 11.984,838/0001-83 Pembal -— PB * * está quite com os
2002 inclusive.

da Fazenda Municipal de Cobrar quaisquer débitos que
Tributos Municipais at

Ficam todavi ressalvados os direitos

1 posteriormente apurados,Venhama
1va Araujo da Silva oPara constar, cu Maria Da

de DIVE
ckEu, Maria Dal

Diretor da Divisão de Tributação,aconferir e assino.

AN aMESAS ebaPombal-PlB,em 22 / 11 /

Maria Dalva Aratjo da
Validade: 22.05.2003 " Dir .Dir.eArrec. Fiscal

Diretor da Divisão de Tributação

Mat Nº



GOVERNO DA PARAIBA Tá,
SECRETARIA DAS FINANÇAFPF Nº 205,

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TIUTÁRIA

AUTENTICAÇÃO
Certifico e dot fé, que a presente é cópia

E da verdas

de nal

nto Monteiro da
elião Substituto

2752740)
POSITIVA”

Cart.
NEGATIVA

NOME
NTTKRIA RURAL DE ALAGADIÇO

ENDEREÇO COMPLETO[|ST TIO ACAGADIÇÕ——SSSSúú—SSSMOOTAF
[11 BABEBoaa useAepFINALIDADE A QUE SE DESTINA

=q ENPIICPF  muncIPIO

CERTIDÃO
e de

acô

Ressalvando o direito da Fazenda Estadus

RECONHECIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICO
“HISTÓRICO DA CERTIDÃO

NEGAT | VAfoi fornecia:

COLETORIA ESTADUAL
||

Dis POMBAL i
Es
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Ministério da Fazenda ÇASecretaria da Receita Federal Piserto o somas?
Que NR c0ó

Ra. oro
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribffiições

Federais

Nome: ASSOCIACAO COMUNITARIA RURAL DE ALAGADICO
CNPJ: 11,984.838/0001-83

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar quaisquer dividas de responsabilidade
do contribuinte acima que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam, até esta
data, pendências em seu nome, relativas aos tributos e contribuições federais
administrados pela Secretaria da Receita Federal.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta
Secretaria da Receita Federal, não constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de
débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados peía Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional.

Certidão expedida com base na IN/SRF nº 83, de 23 de novembro de 2001.

Emitida às 10:20:09 do dia 22/11/2002 (hora e data de Brasília).
Válida até 22/05/2003.

Código de controle da certidão; 4224.A2B4,7FCE.FOFE

|A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria da Receita Federal
na Internet, no endereço r
A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange exclusivamente o estabelecimento
identificado no CNPJ.

Certidão expedida gratuitamente.



INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DIRETORIA DE ARRECADACAO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITO

NO 004602002-13021 100
DADOS DO SUJEITO PASSIVO:

CNPJ: 11.984.838/0001-83
NOME: ASSOCIACAO COMUNITARIA RURAL DE ALAGADICO
ENDEREÇO: FAZ ALAGADICO SN
BAIRRO OU DISTRITO: ZONA RURAL

ICÍPIO: POMBAL

ESTADO: PB
CEP: 58840 000

FINALIDADE DA CERTIDAO:

Tbeiião babe.QUAISQUER DAS FINALIDADES PREVISTAS NAS LEIS 8.012 DE 24 DE JULHO DE 1991 E
SUAS ALTERACOES, E 8.870 DE 15 DE ABRIL DE 1994, EXCETO PARA:

Diconte Monteiro de Assio
BWTROLE DITA Bebstituto

GPFN' 2052752749
EQADE Esnférteat OLA isto

AAVERBACAO DE OBRA DE CONSTRUCAO CIVIL EM IMOVÃN
- REDUCAO DE CAPITAL SOCIAL E TRANSFERENCIA DE

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA;
BAIXA DE FIRMA INDIVIDUAL, EXTINCAO DE ENTIDADE OU SOC

VI

E CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI No 8.212/91, E ALTERACOES, QUE, PARA
A FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDICAO DESTA
CERTIDAO EM NOME DO SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVADO AO INSS O
DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTANCIA QUE VENHA À SER CONSIDERADA DEVIDA.

VELIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA, MATRIZ E FILIAIS.

A ACEITACAO DA PRESENTE CERTIDAO ESTA CONDICIONADA À VERIFICACAO DE SUA
VALIDADE NA INTERNET, NO ENDERECO wrwn.previdenciasocial.gov.br, OU EM QUALQUER
AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL OU UNIDADE AVANCADA DE ATENDIMENTO DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DEVERA SER OBSERVADA À FINALIDADE PARA À QUAL FOI EMITIDA.
EMITIDA EM, 04 DE DEZEMBRO DE 2002.
COM VALIDADE ATE: 02/02/2003
VALIDA POR 60 DIAS DA DATA DA SUA EMISSAO.

PREVIDENCIA SOCIAL À SEGURADORA DO TRABALHADOR BRASILEIRO.



Pa

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. ,

Relação Anual de Informações Sociais - RAIS
Protocolo de Entrega via Internet

Ano-base 2001

CREA: 590500579229
Quantidade de estabelecimentos ...... 2

Quantidade de vínculoS$ ............0.. o

Identificacão. do primeiro estabelecimento do arquivo:CEI: 11.984.838/0001-83
e! quiv

Razão Soclal: ASSOCIACAO COMUNITARIA RURAL DE ALAGADICO

As informações da RAIS somente serão consideradas efetivamente entregues após validaçê
no processam ento, quando será emitido oc RECIBO e enviado pela ECT para o endereço indicade
nesse arquivo.
Válido como recibo provisório até 30/08/2002.

Arquivo recebido via Internet
em 27/02/2002 às 10:28

0912927208

2005 E530.AF12 AFD7 AEF 6EOS 19AE 6SEF

CNPJYICEI Razão Social Qtde VinculosData Encerramento
12.904, 000/00 ASSOCIRCÃO COMMITARIA RORML DE ALACADIC o

PESIIIEITETUETO imenecemendo DE DTEGRACAO Das assoCTACO .



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA ISLATIVA

-
Registro no Livro de Plenário

Asfis. lsobom LI9/03Em (06/06/2003
A Co

Diretor da Di de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência
2 Controle do

Processo Legislativo
Em 03 /Ob 003

Dir dá Divisão deLs Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e

Constou no Expediente da Sessão
Ordinária dodia Z 106 12003

jl. de Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia JS 12003

Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legisiativo
nodia —/ /2003

indi Secretaria LegislativaFedação para indicação do Relator planes
Em 1 12003,

Designado como Relatos o Deputado

CERIJISIO HA2 o Ho
Secretaria Legislativa

Secretário Em/2003

Assessoramento Legislativo Técnico Exa
= Apreciado pela ComissãoEm 2003 No dia 1 12003

Secretaria Legislativa |
SecretárioL—.

No ato de sua entrada na Assessoria de
Aprovado em ( ) Tumo Plenário a Presente Proposítura consta(2%) Pagina (9) e(Em

À

Documento (s) em anexo.— 12003 Em /OG 12003.

“Funcionário

—
Casta.

—



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº 174/2003

RECONHECE—DE—UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA RURAL DO

ALAGADIÇO-—ASCORA,—DO

MUNICÍPIO DE POMBAL-PB.

AUTOR :Dep.JOÃO GONÇALVES
RELATOR: Dep. GÉRVÁSIO MAIA FILHO

:
|

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e

parecer o Projeto de Lei nº 174/2003, da lavra do nobre Deputado JOÃO

GONÇALVES, e que tem por objetivo reconhecer de utilidade pública a Associação

Comunitária Rural do Alagadiço-ASCORA, do município de Pombal-PB.

1- RELATÓRIO

É o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída,

conforme preconizado na Lei nº 6.324, de O8 de julho de 1996, vindo, assim,

preencher os requisitos essenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo

de ordem legal.
A nttanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja

vista, que há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os SS4S objetivos,

Jervindo e atendendo, a contendo, aos seus associados, constituindo-se numa

instituição filantrópica com relevantes serviços prestados à comunidade.

leds condições, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº

174/2003, na sua forma original.

É o voto.

Sala das Comissões, em 11 de gosto de 2003.

TO MAIA FILHO
RELATOR



1.
ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

III - PARECER DA COMISSÃO

e Redação é pela aprovação do
A Comissão de Constituição, Justiça

al, nos termos do voto do Senhor
Projeto de Lei nº 174/2003, na sua forma origin:

Relator.
É o parecer.

ala das Comissões, em 11 de agosto de 2003.

DO
DEP. FÁBIO NOGUEIRA DEP. TROCOLLI JUNIOR

Presidente Memb:

DMTTDWTIDEP. VITAL FILHO o)
Membro imbro

DEP. RODRIGO SOARES
Membro

DAVA
DEP. Lab FILHO
Membro



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 098/2003

João Pessoa, 27 de agosto de 2003.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 174/03
de autoria do Deputado João Gonçalves, que “Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Comunitária Rural do Alagadiço — ASCORA, do Município de Pombal”.

Atenciosamente,/
Lo om +RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr, CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO
Palácio da Redenção
Praça João Pessoa S/N Centro
João Pessoa/PB
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 86/2003
PROJETO DE LEI Nº 174/03

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação—Comunitária Rural do
Alagadiço — ASCORA, do Município de
Pombal.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA:

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública, a Associação Comunitária Rural do
Alagadiço — ASCORA, do Município de Pombal, neste Estado.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação;

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio
Pessoa”, João Pessoa, 27 de agosto de 2003. /LO ma +RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA

Presidente


